
Manaus, Sexta-feira, 15 de julho de 2022Nº 2411

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento Nº 7.2022.01AJ-
PGJ.0850885.2022.012710, da lavra do Ilmo. Sr. DANIEL SODRÉ
GURGEL DO AMARAL (Procedimento Interno - SEI N.º 2022.012710);

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 629.2022.05AJ-
SUBADM.0859490.2022.012710, datado de 15 de julho de 2022;

CONSIDERANDO o disposto no art.  29, inciso VII,  da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONSIDERAR EXONERADO, a pedido, o Ilmo. Sr. DANIEL SODRÉ
GURGEL DO AMARAL, do cargo em comissão de Assessor Jurídico de
Procurador-Geral de Justiça, símbolo MP.07.05, a contar de
05.07.2022.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 15 de julho de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 162/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2022 .013553 ,  de f lag rado  a  pa r t i r  do  Requer imen to  Nº
60 .2022 .SGMP.0857715 .2022 .013553 ;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 627.2022.05AJ-
SUBADM.0859288.2022.013553, datado de 15 de julho de 2022;

CONSIDERANDO o disposto no art. 61.º, §§ 2.º e 4.º, da Lei n.º
2.708/2001, de 26 de dezembro de 2001,

RESOLVE:

NOMEAR o bacharel THIAGO BARROSO LITAIFF MONTEIRO, para
exercer o Cargo em Comissão de Assessor Jurídico de Procurador-
Geral de Justiça, código MP.06.05, do Quadro Administrativo desta
Procuradoria-Geral de Justiça, a contar de 18 de julho de 2022.

ATO Nº 163/2022/PGJ

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus, 15 de julho de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. GABRIEL SALVINO
CHAGAS DO NASCIMENTO, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Apuí, para a 3ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins, no período de
15/07/2022 a 31/07/2022;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de julho de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2023/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2022.013110, em que figura, como parte interessada, a douta
Corregedoria-Geral do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 130 da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

CONSIDERANDO as disposições do Ato PGJ N.º 0002/2011, que
"Dispõe sobre o deslocamento dos Membros e Servidores do Ministério
Público para fora da sede de exercício, estabelece normas para a
concessão de passagens e diárias e dá outras providências";

PORTARIA Nº 2088/2022/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
3147.2022.SGMP.0856509.2022.013110, datado de 11 de julho de
2022,

RESOLVE:

I – CONSTITUIR Comissão Especial composta por membros e servidor
do Ministério Público do Estado do Amazonas, abaixo relacionados,
para realizarem Correição Ordinária na Promotoria de Justiça de Juruá
e na Promotoria Eleitoral junto à 50ª Zona Eleitoral, concedendo-lhes
diária, na forma da Lei, a saber:

Corregedora-Geral do Ministério Público: Dra. SÍLVIA ABDALA TUMA
Corregedor-Auxiliar: Dr. JORGE ALBERTO VELOSO PEREIRA
Agente Técnico–Jurídico: ANDRÉ LUIZ ROCHA PINHEIRO
Período das atividades: 26/07/2022
Diárias: 1 (uma)

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 90,
inciso X, da Lei 1.762/1986, aos servidores membros desta Comissão,
no percentual estabelecido pelo ATO PGJ N.º 233/2011, alterado pelo
ATO PGJ N.º 091/2014 e pelo ATO N.º 128/2021/PGJ, com a devida
apresentação do respectivo Relatório Final.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 13 de julho de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2022.013274, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. JARLA
FERRAZ BRITO, Promotora de Justiça de Entrância Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 142.2022.04AJ-
PGJ.0858047.2022.013274, datado de 13 de julho de 2022;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. JARLA FERRAZ BRITO, Promotora de
Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de folgas compensatórias, em
razão do cumprimento do plantão ministerial, a serem usufruídas nos
dias 10 e 12/08/2022.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 15 de julho de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2109/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO os termos do OFÍCIO N.º 0504/2022/CGMP, datado
de 08.07.2022, oriundo da Corregedoria-Geral do Ministério Público
(Procedimento Interno - SEI n.º 2022.013364);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N º
3237.2022.SGMP.0858605.2022.013364, datado de 14.07.2022;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. CARLOS FIRMINO DANTAS, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, com atribuições ampliadas para a 2.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Coari, para atuar nos autos do
Processo n.º 0600683-17.2021.8.04.3800, em tramitação no Juízo de
Direito da 1.ª Vara da Comarca de Coari, em face da averbação de
suspeição do Exmo. Sr. Dr. Rafael Augusto Del Castilo da Fonseca,
Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 14 de julho de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2112/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno SEI N.º 2022.011970,
inaugurado  a  pa r t i r  do  Memorando  Nº  100 .2022 .CAO-
PE.0846583.2022.011970, oriundo do Centro de Apoio Operacional das
Promotorias Eleitorais - CAO-PE;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 608.2022.05AJ-
SUBADM.0856306.2022.011970, datado de 11 de julho de 2022;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DECLARAR hóspedes oficiais do Ministério Público do Estado do
Amazonas, a Exma. Sra. Dra. NATHALIA MARIEL FERREIRA DE
SOUZA PEREIRA, Procuradora da República e Coordenadora Adjunta
do GT-PGE de Combate à Violência Política de Gênero, e a Exma. Sra.
Dra. VALÉRIA DIAS PAES LANDIM, Advogada, Fundadora e atual
Coordenadora do Observatório Nacional de Candidaturas Femininas,
com foco no Combate à Violência Política de Gênero, iniciativa ligada
ao Movimento da Transparência Eleitoral, que irão proferir palestra
durante a realização do "Seminário de Boas Práticas de Fiscalização
das Normas Eleitorais de Combate à Violência de Gênero", a realizar-se
no dia 15 de julho de 2022, das 14h às 17h, no Auditório Carlos Alberto
Bandeira de Araújo, nesta Instituição;

PORTARIA Nº 2113/2022/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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II – AUTORIZAR a concessão de passagens aéreas e o pagamento de
diárias às palestrantes, em estrita observância ao ATO PGJ N.º
002/2011, conforme abaixo especificado;

 Dra. NATHALIA MARIEL FERREIRA DE SOUZA PEREIRA - Brasília /
Manaus / Brasília - 14 a 16.07.2022 - 2,5 (duas e meis) diárias
Dra. VALÉRIA DIAS PAES LANDIM - Brasília / Manaus / Brasília - 15 a
18.07.2022 - 3,5 (três e meia) diárias

III - DETERMINAR às Diretorias Geral, de Administração e de
Orçamento e Finanças a adoção das medidas cabíveis;

IV - As despesas decorrentes desta Portaria correrão à conta das
dotações orçamentárias do Ministério Público do Amazonas no corrente
exercício.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 14 de julho de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 018/2020-CPJ, de 08 de
outubro de 2020, que dispõe acerca das atribuições dos agentes
ministeriais relativamente à interposição, apresentação de resposta e
julgamento dos recursos cíveis e criminais submetidos à competência
jurisdicional do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. PRISCILLA CARVALHO PINI, Promotora
de Justiça de Entrância Inicial, designada com exclusividade para 2.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara, para oferecer as
contrarrazões nos autos da Apelação Criminal n.º 0006138-
09.2013.8.04.4700, em tramitação na Segunda Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 14 de julho de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2114/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 018/2020-CPJ, de 08 de
outubro de 2020, que dispõe acerca das atribuições dos agentes
ministeriais relativamente à interposição, apresentação de resposta e
julgamento dos recursos cíveis e criminais submetidos à competência
jurisdicional do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 2115/2022/PGJ

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GABRIEL SALVINO CHAGAS DO
NASCIMENTO, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, com
atribuições ampliadas para 3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Parintins, para oferecer as contrarrazões nos autos da Apelação
Criminal n.º 0601107-91.2022.8.04.6300, em tramitação na Segunda
Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 15 de julho de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Carlos José Alves de Araújo
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2022, para fruição no período  de 25/07/2022 a 03/08/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 166310/2022

Interessado: Alessandro Samartin de Gouveia
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2020, para fruição no período  de 15/08/2022 a 24/08/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 167244/2022

Interessado: Cláudio Sérgio Tanajura Sampaio
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 2 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2020, para fruição no período  de 04/08/2022 a 05/08/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 167613/2022

Interessado: Sandra Cal Oliveira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Procuradora de
Justiça em epígrafe, relativas ao período aquisitivo 1º/2019, para fruição
no período  de 20/07/2022 a

REQUERIMENTO Nº 167714/2022

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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29/07/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Sandra Cal Oliveira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Procuradora de
Justiça em epígrafe, relativas ao período aquisitivo 1º/2019, para fruição
no período  de 15/08/2022 a 24/08/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 167715/2022

Interessado: Sandra Cal Oliveira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Procuradora de
Justiça em epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2º/2019, para fruição
no período  de 08/09/2022 a 17/09/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 167716/2022

Interessada: CHRISTIANE DOLZANY ARAÚJO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra.
Promotora de Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao
período aquisitivo 1º/2022, para fruição no período de 26/10/2022 a
04/11/2022.

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e Institucionais

DESPACHO Nº 631.2022.SUBJUR.0858998.2022.013445

Interessada: CHRISTIANE DOLZANY ARAÚJO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra.
Promotora de Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao
período aquisitivo 1º/2022, para fruição no período de 09/01/2023 a
18/01/2023.

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e Institucionais

DESPACHO Nº 631.2022.SUBJUR.0858998.2022.013445.

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.012403 –
SEI;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, II, do ATO PGJ N.º 002/2011,
datado de 06.01.2011, que dispõe sobre o deslocamento dos membros
e servidores do Ministério Público para fora da sede de exercício,
estabelece normas para a concessão de passagens e diárias e dá
outras providências,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o deslocamento do servidor ED TAYLOR MENESES
DE SOUSA, Agente de Apoio-Administrativo, ao município de
Gramado/RS, nos dias 10 a 13 de agosto de 2022, com o objetivo de
auxiliar nos trabalhos da Secretária do CNOMP, Dra. Jussara Maria
Pordeus e Silva, em atendimento ao Ofício n° 085/2022 – Presidência -
CNOMP;

II - CONCEDER ao servidor supramencionado 3,5 (três e meia) diárias,
para o custeio de alimentação e pousada, bem como passagem aérea
no trecho Manaus/Gramado/Manaus.

III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato PGJ n.° 002/2011/PGJ, de 06.01.2011, alterado pelos Atos PGJ
n.ºs 067/2012, de 20.03.2012, e 140/2012, de 06.06.2012.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 12 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 700/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.011839, em que figura, como parte interessada, a servidora
Mônica Costa Barros, Agente Técnico - Jurídico;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Isabella Garcia
de Souza Soares, CRM AM N.º 11152,

RESOLVE:

CONCEDER, por 7 (sete) dias, no período de 20 a 26 de junho de
2022, licença médica para tratamento de saúde à servidora MÔNICA
COSTA BARROS, Agente Técnico - Jurídico, nos termos do art. 65,
inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de 1986
- Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Amazonas.

PORTARIA Nº 703/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 12 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.012549, em que figura, como parte interessada, o servidor Sérgio
Freitas de Moraes, Agente Técnico - Analista de Redes;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Luciana de
Oliveira Ponce, CRM AM N.º 3881,

RESOLVE:

CONCEDER, por 7 (sete) dias, no período de 29/06/2022 a 05/07/2022,
licença médica para tratamento de saúde ao servidor SÉRGIO
FREITAS DE MORAES, Agente Técnico - Analista de Redes, nos
termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de
novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 12 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 706/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.012735 –
SEI;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, II, do ATO PGJ N.º 002/2011,
datado de 06.01.2011, que dispõe sobre o deslocamento dos membros
e servidores do Ministério Público para fora da sede de exercício,
estabelece normas para a concessão de passagens e diárias e dá
outras providências,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o deslocamento em veículo oficial do servidor
LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe do Setor de Patrimônio e
Material, sob condução do servidor PAULO CÉSAR TORRES RIBEIRO,
Agente de Apoio - Motorista/Segurança, ao município de Rio Preto da
Eva/AM, no dia 14 de julho de 2022, com o objetivo de levar mobiliário
para a Promotoria de Justiça daquela Comarca;

PORTARIA Nº 707/2022/SUBADM

II - CONCEDER aos  servidores supramencionados 0,5 (meia) diária,
para o custeio de alimentação;

III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato PGJ n.° 002/2011/PGJ, de 06.01.2011, alterado pelos Atos PGJ
n.ºs 067/2012, de 20.03.2012, e 140/2012, de 06.06.2012.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 12 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.013137, em que figura, como parte interessada, a servidora
Giselle Christine Albuquerque dos Santos, Agente Técnico - Jurídico;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Louise Marie,
CRM AM N.º 11156,

RESOLVE:

CONCEDER, por 13 (treze) dias, no período de 01 a 13 de julho de
2022, licença médica para tratamento de saúde à servidora GISELLE
CHRISTINE ALBUQUERQUE DOS SANTOS, Agente Técnico -
Jurídico, nos termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 13 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 708/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

PORTARIA Nº 709/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.012967, em que figura, como parte interessada, a servidora Maria
da Conceição Gomes da Silva, Agente de Apoio-Administrativo;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Ana Paula da
Silva Klauk, CRM AM N.º 11724,

RESOLVE:

CONCEDER, por 7 (sete) dias, no período de 02 a 08 de julho de 2022,
licença médica para tratamento de saúde à servidora MARIA DA
CONCEIÇÃO GOMES DA SILVA, Agente de Apoio-Administrativo, nos
termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de
novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 13 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.013058, em que figura, como parte interessada, a servidora
Rafaela Mascarenhas Coelho Brasil, Agente de Apoio - Administrativo;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Nathalie Xavier
de Almeida, CRM AM N.º 9079,

RESOLVE:

CONSIDERAR CONCEDIDA, por 07 (sete) dias, no período de 30 de
junho a 06 de julho de 2022, licença médica para tratamento de saúde à
servidora RAFAELA MASCARENHAS COELHO BRASIL, Agente de
Apoio - Administrativo, nos termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68,
todos da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos
Servidores Públicos Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 13 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 710/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.012377, em que figura, como parte interessada, a servidora Ceily
de Alencar Silva, Assessora de Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Samille Muniz,
CRM AM N.º 8167,

RESOLVE:

CONCEDER, por 7 (sete) dias, no período de 28/06/2022 a 04/07/2022,
licença médica para tratamento de saúde à servidora SAMILLE MUNIZ,
Assessora de Promotoria de Justiça, nos termos do art. 65, inciso I, c/c
o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto
dos Servidores Públicos Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 13 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 711/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.013014 –
SEI,

RESOLVE:

ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas (GAMPE-E) à servidora ELIANE EZIDIO PEREIRA, Agente
de Apoio – Administrativo, de forma proporcional aos dias trabalhados,
fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento
básico, para o desenvolvimento de atividades inerentes ao cargo efetivo
junto à Divisão de Recursos Humanos, com extensão do horário de
trabalho até às 17 horas (com 01 hora de intervalo intrajornada), no
período de 12/07/2022 a 14/10/2022, excetuando-se eventuais
afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 13 de julho de 2022.

PORTARIA Nº 712/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2022.011713 – SEI,

RESOLVE:

LOTAR o servidor RICHARDSON HERMES BARBOSA CHAGAS,
Assessor Jurídico de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, para
exercer suas funções junto à Promotoria de Justiça de Barreirinha/AM,
a contar de 12/07/2022.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 13 de julho de
2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 713/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2022.011970 –
SEI,

RESOLVE:

AUTORIZAR a participação dos servidores e estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça no "Seminário de Boas Práticas de
Fiscalização das Normas Eleitorais de Combate à Violência de Gênero",
que será promovido pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional (CEAF), no dia 15 de julho de 2022, das 14h às 17h, no
Auditório Carlos Alberto Bandeira de Araújo, sem prejuízo de suas
funções.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 13 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 714/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência

PORTARIA Nº 715/2022/SUBADM

do referido Ato, não será exigido o laudo da junta médico pericial do
Estado do Amazonas nos casos de afastamento, por COVID-19, de
Membros e servidores do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.013401, em que figura, como parte interessada, a servidora
Mariana Margareth e Silva Lages, Agente Técnico - Jurídico;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pelo Dr. Gabriel
Fernandes, CRM-SC 26848 / CRM-GO 24368 / CRM-MS 12422;

RESOLVE:

CONCEDER, por 5 (cinco) dias, no período de 11 a 15 de julho de
2022, licença médica para tratamento de saúde à servidora MARIANA
MARGARETH E SILVA LAGES, Agente Técnico - Jurídico, nos termos
do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de
novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 13 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.013441, em que figura, como parte interessada, o servidor Pedro
Gomes da Costa Júnior, Agente de Apoio - Motorista/Segurança;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. ALLINE
MARTINS DE OLIVEIRA, CRM AM N.º 11298,

RESOLVE:

CONCEDER, por 6 (seis) dias, no período de 11 a 16 de julho de 2022,
licença médica para tratamento de saúde ao servidor PEDRO GOMES
DA COSTA JÚNIOR, Agente de Apoio - Motorista/Segurança, nos
termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de
novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 13 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 716/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.013549, em que figura, como parte interessada, o servidor
Francisco Elvislanio Pereira, Agente de Apoio - Administrativo;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pelo Dr. Filipe de Melo
Xavier Shimizu, CRM AM N.º 9643,

RESOLVE:

CONCEDER, por 5 (cinco) dias, no período de 12 a 16 de julho de
2022, l icença médica para tratamento de saúde ao servidor
FRANCISCO ELVISLANIO PEREIRA, Agente de Apoio - Administrativo,
nos termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14
de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do
Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 13 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 717/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.008543 –
SEI;

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 143/2022/PGJ,

RESOLVE:

RETIFICAR o teor da PORTARIA N° 8/2021/SUBADM, de 05/01/2021,
nos seguintes termos:

onde se lê:

"(...) VÍVIAN DA SILVA DONATO LOPES MARTINS, Diretora-Geral da
Procuradoria-Geral de Justiça que, ora doravante, responderá pela
coordenação das atividades do referido Grupo".

leia-se:

"(...) VÍVIAN DA SILVA DONATO LOPES MARTINS, Assessora
Jurídica de Subprocurador-Geral de Justiça que, ora doravante,
responderá pela coordenação das atividades do referido Grupo".

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 14 de julho de 2022.

PORTARIA Nº 718/2022/SUBADM

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.013472, em que figura, como parte interessada, o servidor Pedro
Henrique Coelho Araújo, Agente de Apoio - Programador;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pelo Dr. Filipe de Melo
Xavier Shimizu, CRM AM N.º 9643,

RESOLVE:

CONCEDER, por 05 (cinco) dias, no período de 12 a 16 de julho de
2022, licença médica para tratamento de saúde ao servidor PEDRO
HENRIQUE COELHO ARAÚJO, Agente de Apoio - Programador, nos
termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de
novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 14 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 719/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2022.012886 -
SEI;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 291/2019/PGJ, de 01 de
outubro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos a Exma. Dra.
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA, Promotora de Justiça,
matrícula funcional 1049-9A, para atender a despesas de pequeno vulto
no âmbito das Promotorias de Justiça da Comarca de Manacapuru,
devendo correr à conta do subelemento de despesa 339030-89 –
MATERIAL DE CONSUMO (ADIANTAMENTOS), no valor de R$
1.500,00 (um mil e

PORTARIA Nº 720/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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quinhentos reais);

II – FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias, para aplicação dos recursos, e
de 30 (trinta) dias para a prestação de contas da referida importância,
contado este do exaurimento da referida aplicação.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 14 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.013125 –
SEI;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, II, do ATO PGJ N.º 002/2011,
datado de 06.01.2011, que dispõe sobre o deslocamento dos membros
e servidores do Ministério Público para fora da sede de exercício,
estabelece normas para a concessão de passagens e diárias e dá
outras providências,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o deslocamento em veículo oficial dos servidores
PAULO AUGUSTO DE OLIVEIRA LOPES, Chefe da Divisão de
Engenharia, Arquitetura e Cálculo, e  RAPHAEL VITORIANO BASTOS -
Agente de Apoio - Técnico em Telecomunicações sob condução do
se rv ido r  JOÃO CLOVES V IE IRA,   Agen te  de  Apo io  -
Motorista/Segurança, ao município de Iranduba/AM, nos dias 18 a 20
de julho de 2022, com o objetivo de realizar procedimentos de
fiscalização referente Construção do prédio da Promotorias de Justiça
da Comarca de Itacoatiara/AM;

II - CONCEDER aos  servidores supramencionados 2,5 (duas e meia)
diárias, para o custeio de alimentação e pousada;

III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato PGJ n.° 002/2011/PGJ, de 06.01.2011, alterado pelos Atos PGJ
n.ºs 067/2012, de 20.03.2012, e 140/2012, de 06.06.2012.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 14 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 721/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2022.012223 –
SEI;

CONSIDERANDO a necessidade verificada de adequação das
informações funcionais dos Membros do Ministério Público do

PORTARIA Nº 722/2022/SUBADM

Estado do Amazonas;

RESOLVE:

I – CONSTITUIR Grupo de Trabalho para análise e atualização das
informações funcionais dos Membros do Ministério Público do Estado
do Amazonas;

II – DESIGNAR, para compor o referido Grupo de Trabalho, os
servidores:

José Ricardo Vieira Franco, Agente de Serviço - Administrativo;
Luiz Afonso Beleza Furtado, Agente de Serviço - Administrativo;
Marcos André Ferreira Kulcheski, Agente de Serviço - Administrativo;
Anderson Jose Mendes Fontes, , Agente de Apoio - Administrativo;
Athos Coelho Cardoso, Agente de Apoio - Administrativo;
Thiago Henrique Neves Viana Bravo, Agente de Apoio - Administrativo.

III – FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período de
15/07/2022 a 14/10/2022, e a meta individual de 120 (cento e vinte)
pontos, baseados na tabela de pontuação apresentada no Documento
nº 0808730;

IV – AUTORIZAR o pagamento da gratificação estabelecida pelo § 1.º,
alínea “d”, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, alterado pelo ATO
PGJ N.º 091/2014, aos servidores integrantes do referido grupo, após a
apresentação do Relatório Final.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 14 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2022.011226 -
SEI;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 291/2019/PGJ, de 01 de
outubro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos à servidora
ELIZANE GARCIA PONTES, Chefe do Setor de Conservação e
Manutenção Patrimonial, matrícula funcional 001016-2A, para
realização de compras de pequeno vulto e pronto pagamento no âmbito
da Procuradoria-Geral de Justiça, devendo correr à conta do
subelemento de despesa 339030-89 – MATERIAL DE CONSUMO
(ADIANTAMENTOS), no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais);

PORTARIA Nº 724/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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II – FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias, para aplicação dos recursos, e
de 30 (trinta) dias para a prestação de contas da referida importância,
contado este do exaurimento da referida aplicação.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 15 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2022.013616 -
SEI;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 291/2019/PGJ, de 01 de
outubro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos a Exma. Dra.
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA, Promotora de Justiça,
matrícula funcional 1049-9A, para atender a despesas de pequeno vulto
e pronto pagamento no âmbito das Promotorias de Justiça da Comarca
de Manacapuru, devendo correr à conta do subelemento de despesa
339039-89 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PJ
(ADIANTAMENTOS), no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

II – FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias, para aplicação dos recursos, e
de 30 (trinta) dias para a prestação de contas da referida importância,
contado este do exaurimento da referida aplicação.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 15 de julho de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 725/2022/SUBADM

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

Portaria n.º 0028/2022/54PJ

Processo n.º: 06.2018.00001822-7
Classe: Inquérito Civil

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
54ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos

PORTARIA DE PROMOTORIA

Humanos à Saúde Pública, pela Promotora de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, pelo Ato PGJ Nº 016/2015, art. 26, I, da Lei nº
8.625/93 e art. 22 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a nova redação dada pela Resolução nº
065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO o vencimento do prazo de tramitação do presente
Inquérito Civil, instaurado para APURAR EVENTUAL FECHAMENTO
DE SALA CIRÚRGICA E INSTALAÇÃO DE UTI NEONATAL, COM
PACIENTES PORTADORES DE PATOLOGIAS ALTAMENTE
CONTAGIOSAS; BEM COMO A OCORRÊNCIA DE SUPOSTAS
IRREGULARIDADES RELATIVAS A INFECÇÃO HOSPITALAR NO
ÂMBITO DO INSTITUTO DA MULHER DONA LINDU, LOCALIZADO
NA AVENIDA MARIO YPIRANGA, N.º 1581, ADRIANOPOLIS;

CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 0410/2022/54PJ, de
15.07.2022, tendo em vista a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, em especial no que tange à realização de inspeção
extrajudicial designada para a data de 01.08.2022, às 10h00, nas
dependências da UTI Neonatal Pequeno Gigante, instalada na
Maternidade Instituto da Mulher Dona Lindu, sem prejuízo das demais
diligencias cabíveis, fazendo-se necessário prorrogar (pela terceira vez)
por mais 01 (um) ano o presente Inquérito Civil, conforme determinado
no art. 37º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP; 

RESOLVE:

RENOVAR o Inquérito Civil n.° 06.2018.00001822-7, pela (terceira) vez,
para continuar a APURAR EVENTUAL FECHAMENTO DE SALA
CIRÚRGICA E INSTALAÇÃO DE UTI NEONATAL, COM PACIENTES
PORTADORES DE PATOLOGIAS ALTAMENTE CONTAGIOSAS; BEM
COMO A OCORRÊNCIA DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES
RELATIVAS A INFECÇÃO HOSPITALAR NO ÂMBITO DO INSTITUTO
DA MULHER DONA LINDU, LOCALIZADO NA AVENIDA MARIO
YPIRANGA, N.º 1581, ADRIANOPOLIS;

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Manaus, 15 de julho de 2022.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0099/2022/54PJ

Processo n.º: 01.2022.00003192-0
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2022.00003192-0 - 54ª PRODHSP, nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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0399/2022/54PJ, de 15.07.2022.
As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 15 de julho de 2022.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0098/2022/54PJ

Processo n.º: 01.2022.00002829-2
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2022.00002829-2 - 54ª PRODHSP, nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0398/2022/54PJ, de 15.07.2022.
As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 15 de julho de 2022.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0090/2022/54PJ

Processo n.º: 09.2021.00000102-2
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Administrativo n.º 09.2021.00000102-2  - 54ª PRODHSP,
instaurado para "REALIZAR O ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS
PÚBLICAS IMPLEMENTADAS PELO ESTADO DO AMAZONAS, NA
CIDADE DE MANAUS, PARA O ENFRENTAMENTO DA POSSÍVEL
OCORRÊNCIA DA TERCEIRA ONDA DA COVID-19, DURANTE O
ANO DE 2021", nos termos do Despacho de Arquivamento n.º
0369/2022/54PJ, de 30.06.2022.
 
Manaus(Am), 30 de junho de 2022.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Inquérito Civil n° 06.2022.00000465-6

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso dispõe, em seu art. 74, que
compete ao Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação civil
pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos,
individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece em seu artigo 2º
que a pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito fundamental do ser
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício, em consonância com o artigo 2º, da Lei 8.080 de
19/09/1990, e que é assegurado ao cidadão o acesso ordenado e
organizado aos sistemas de saúde, visando a um atendimento mais
justo e ef icaz, observando também que nas si tuações de
urgência/emergência, o atendimento se dará de forma incondicional em
qualquer unidade do sistema;

CONSIDERANDO que aportou ao Ministério Público denúncia,
versando sobre interesse individual em que o Requerente, Sra. Sandila
Cunha de Souza, relata que sua genitora, Sra. Maria Sonia Cunha de
Souza, pessoa idosa com 70 anos de idade, diagnosticada com fratura
do colo do fêmur, necessita submeter-se, através do SUS, a
procedimento cirúrgico ortopédico e que unidade de saúde demora a
realizar o procedimento;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou
direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a investigação ministerial não foi concluída no
prazo de cento e vinte (120) dias, estabelecido no artigo 22 da
Resolução nº 006/2015, de 20/02/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP/AM;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0042/2022/56PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Sexta-feira, 15 de julho de 2022 Página 12Nº 2411

CONSIDERANDO ser necessária realização de mais diligências para a
instrução probatória e formação do prévio juízo de cognição por parte
do Ministério Público;

RESOLVE:
I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL n° 06.2022.00000465-6 para
apurar dificuldades encontradas por pessoa idosa, pela Sra. Maria
Sonia Cunha de Souza, com 70 anos de idade, diagnosticada com
fratura do colo do fêmur, para submeter-se a tratamento de saúde, pela
rede pública de saúde, através da realização de procedimento cirúrgico
ortopédico;
II – DESIGNAR o servidor Delcides Mendes da Silva Júnior para
secretariar o presente Inquérito Civil;
III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus - AM, 15 de julho de 2022.

MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0166/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0166/2022/61ªPROCEAP

criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004640-9, cujo
objeto era "apurar eventual violência policial por parte de policiais a
identificar, por ocasião da prisão em flagrante de Marcio de Oliveira
Melo, ocorrida no dia 09/12/2021 às 01:40H, na Rua H, Monte das
Oliveiras, Manaus";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000455-6 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo à instituição mencionada à fl. 45 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004640-9 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0769205-55.2021.8.04.0001.".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 29 de junho de 2022

João Gaspar Rodrigues
Promotor de Justiça
61ª PROCEAP

PORTARIA Nº. 0167/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0167/2022/61ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2022.00000543-3, cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Alexssandra Silva de
Freitas e Adriano Lima Ferreira ocorrida no dia 28/01/2022 às 18:30H
na BECO OLARIA, Coroado, Manaus";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000454-5 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 11/12 da Notícia de Fato nº
01.2022.00000543-3 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0612295-63.2022.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 29 de junho de 2022

João Gaspar Rodrigues
Promotor de Justiça
61ª PROCEAP

PORTARIA Nº. 0168/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0168/2022/61ªPROCEAP

policial, o que inclui o “respeito aos direitos fundamentais assegurados
na Constituição e nas leis” (art. 2º, I), a “preservação da ordem pública,
da incolumidade das pessoas e do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a
“prevenção da criminalidade” (art. 2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 09.2022.00000453-4, cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Rilton de Lima
Laranjeira, Jander Fereira Guedes e Gustavo Rodrigues Silva ocorrida
no dia 26/01/2022 às 17:00H na AVENIDA CAMAPUÃ, Cidade de
Deus, FRENTE AO POSTO DE GASOLINA, Manaus. ";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000453-4 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 8/9 da Notícia de Fato nº
01.2022.00000534-4 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0610413-66.2022.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 29 de junho de 2022

João Gaspar Rodrigues
Promotor de Justiça
61ª PROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Sexta-feira, 15 de julho de 2022 Página 14Nº 2411

PORTARIA Nº. 0174/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2022.00001689-6 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Luiz Alberto Ribeiro
Teixeira, Alessandro Pereria de Sousa e Felipe Gomes de Araujo
ocorrida no dia 05/04/2022 às 14:30H na Avenida Max Teixeira, Cidade
Nova, Manaus";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000462-3 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 75/76 da Notícia de Fato nº
01.2022.00001689-6 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0652034-43.2022.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0174/2022/61ªPROCEAP 1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0175/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2022.00001719-5 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de ADRIANO BRUNO
ALENCAR ocorrida no dia 07/04/2022 às 12:
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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00H nas proximidades da Feira da Panair";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000463-4 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 23/24 da Notícia de Fato nº
01.2022.00001719-5 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0653536-17.2022.8.04.0001.".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0176/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0176/2022/61ªPROCEAP

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2022.00001729-5 , cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Cleberson da Costa
do Vale ocorrida no dia 09/04/2022 às 16:30H na ALAMEDA SANTA
CLARA, Aleixo, POR TRÁS DA CIDADE DA CRIANÇA, Manaus ";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000464-5 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 46/47 da Notícia de Fato nº
01.2022.00001729-5 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0654535-67.2022.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0177/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal,
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Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
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Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
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da legislação em vigor e da presente Resolução, os organismos
policiais relacionados no art. 144 da Constituição Federal, bem como as
polícias legislativas ou qualquer outro órgão ou instituição, civil ou
militar, à qual seja atribuída parcela de poder de polícia, relacionada
com a segurança pública e persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2022.00001731-8, cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Renato Marques
Brandao ocorrida no dia 09/04/2022 às 16:40H na Rua Misericórdia,
Colônia Oliveira Machado, BECO MISERICÓRDIA, Manaus";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000465-6 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 54/55 da Notícia de Fato nº
01.2022.00001731-8 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0654540-89.2022.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0178/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0178/2022/61ªPROCEAP

respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados nesta Constituição, bem como  a missão de
exercer o controle externo da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004354-5, cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de ADRIANA CAIO DOS
SANTOS ABREU, CARLOS VICTOR DA SILVA RIBEIRO e SILAS
CORDEIRO VIANA ocorrida no dia 14/10/2020 às 00:00H na Rua
Professor Antônio Giulesse (sete) Alvorada II";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000466-7 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 113 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004354-5 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0735023-77.2020.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0179/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2022.00001726-2 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de EVILAZIO ALVES
RIBEIRO JUNIOR ocorrida no dia 08/04/2022 às 00:30H na RUA SAO
JULIANO 440,  C idade de  Deus,  CONJUNTO ALFREDO
NASCIMENTO,  Manaus" ;

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000467-8 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 50/51 da Notícia de Fato nº
01.2022.00001726-2 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº
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0654122-54.2022.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0180/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004375-6 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Thayne Santana
Sampaio de Araujo ocorrida no dia 19/11/2021 em horário a identificar
em local a identificar ";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000468-9 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 23 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004375-6 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0757827-05.2021.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0181/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na
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execução da atividade policial, bem como a integração das funções do
Ministério Público e das Polícias voltadas para a persecução penal e o
interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004441-1 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Jose Luan Gomes de
Mendonca e David dos Santos Souza ocorrida no dia 23/11/2021 às
14:00H na Av Cel Sávio Belota, Novo Aleixo, , Manaus";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000469-0 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 73 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004441-1 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0760380-25.2021.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0182/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Sexta-feira, 15 de julho de 2022 Página 19Nº 2411

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004470-0 cujo
objeto era "Apurar eventual abuso de autoridade e desvio de finalidade
de atos administrativos (segurança privada) por parte de policiais a
identificar por ocasião de abordagem de KELLY DA SILVA VERÇOSA,
ocorrida no dia 15/04/2021 às por volta da 16:30H na Estrada AM 010
KM 32 Perto do Beach Park ";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000470-1 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 140 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004470-0 relativas aos fatos narrados na Notícia de Fato
1.13.000.001679/2021-83 (MPF)".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0183/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e
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responsabilidade de todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004493-3 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de PAULO HENRIQUE
DA SILVA ARAÚJO ocorrida no dia 29/11/2021 em horário a identificar
dentro da embarcação "BALSA RAINHA ESTHER", na ocasião
aportada no Porto de Manaus Roadway ";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000471-2 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 39/40 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004493-3 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0764508-88.2021.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.
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Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0184/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004619-7 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Miqueias Oliveira
Pinheiro ocorrida no dia 07/12/2021 às 14:30H no BECO SÃO JOSÉ,
Compensa, Manaus";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000472-3 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este
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órgão de Controle Externo às instituições mencionadas às fls. 59 da
Notícia de Fato nº 01.2021.00004619-7 relativas aos fatos narrados na
Audiência de Custódia do Processo nº 0768788-05.2021.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0185/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou
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criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 09.2022.00000473-4 cujo
objeto era "Apurar eventual prevaricação por parte da Autoridade
Policial da DECCI diante de ausência de providências em razão da
notícia crime contra o idoso somente identificado como SR.
RAIMUNDO, por parte de pessoas somente identificadas como INGRID,
MARINET e HENRIQUE";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000473-4 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 22 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004634-2 relativas aos fatos narrados na Representação
MPE-AM nº 11.2021.00003422-3".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0186/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada
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Resolução nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial
pelo Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004664-2 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Deyverson Luiz
Pinheiro Pombo e Thayllan de Oliveira Batista ocorrida no dia
10/12/2021 às 01:50H na Avenida Silves, Crespo, Manaus";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000474-5 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 70 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004664-2 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0769696-62.2021.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0187/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais
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assegurados na Constituição e nas leis” (art. 2º, I), a “preservação da
ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio público”
(art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art. 2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004684-2 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Gilderlan Corrêa
Campos ocorrida no dia 10/12/2021 às 15:30H na Rua Matusalém,
Tancredo Neves, São Lucas, Manaus";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000475-6 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 52 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004684-2 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0770279-47.2021.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0188/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,
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CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004690-9 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Vanderson dos
Santos, Queveson Cruz Ferreira e Andre Felipe Ferreira da Silva,
ocorrida no dia 12/12/2021 às 23:30H na Travessa São Paulo 3, São
Jorge, Manaus";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000477-8 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 81 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004690-9 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0770665-77.2021.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do
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Ministério Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0189/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004709-6 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de WALDIR ISAAC
VIANA DE ARAUJO, THALESSON PEREIRA, MARCOS ULISSES
SOUZA DE ARAUJO e STANLEY PHILIPE ARAUJO LOPES ocorrida
no dia 09/08/2021 às 04:00H Rua Maués, Educandos, Manaus ";

RESOLVE:
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INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000478-9 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 129/130 da Notícia de Fato
nº 01.2021.00004709-6 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0703986-95.2021.8.04.0001 (Justiça Estadual)
e na AIIJ no Processo 10211126-92.2021.4.01.3200 (Justiça
Federal).8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0190/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos policiais relacionados no
art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou
qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída
parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
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Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2021.00004717-4 cujo
objeto era "Apurar eventual violência policial por parte dos Policiais a
identificar por ocasião da Prisão em Flagrante de Felipe Carvalho de
Almeida e Adrian Ximenes Nogueira ocorrida no dia 14/12/2021 às
15:50H na RUA DAS FLORES 18, Compensa, COMPENSA, Manaus";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000479-0 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 88 da Notícia de Fato nº
01.2021.00004717-4 relativas aos fatos narrados na Audiência de
Custódia do Processo nº 0771888-65.2021.8.04.0001".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 08 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 0191/2022/61ªPROCEAP

O Dr. João Gaspar Rodrigues, Promotor(a) de Justiça da 61a.
PROCEAP, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, da CF/88, a segurança
pública é dever do Estado, bem como direito e responsabilidade de
todos;

CONSIDERANDO que os incisos II e VII do art. 129 da CF/88, atribuem
ao Ministério Público o papel de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta Constituição, bem como  a missão de exercer o controle externo
da atividade policial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 20/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial, o que inclui o “respeito
aos direitos fundamentais assegurados na Constituição e nas leis” (art.
2º, I), a “preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e
do patrimônio público” (art. 2.º, II) e a “prevenção da criminalidade” (art.
2º, III);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº. 20/2007-
CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na
forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em
vigor e da presente Resolução, os organismos
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policiais relacionados no art. 144 da Constituição Federal, bem como as
polícias legislativas ou qualquer outro órgão ou instituição, civil ou
militar, à qual seja atribuída parcela de poder de polícia, relacionada
com a segurança pública e persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO que, conforme disposto no art. 45, II e § 1º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP bem como no Art. 8º, II e Parágrafo
único da Resolução nº 174/2017-CNMP, que são consonantes em
definir que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, não possuindo, nesse caso, caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2022.00000085-0, cujo
objeto era "Apurar eventual abuso de poder ou violação de segredo
funcional por parte de JESSÉ LEONEL PEREIRA, Investigador de
Polícia contra GABRIEL ESLY SOUZA MARTINS e Dra. ELINE
PAIXÃO E SILVA GURGEL DO AMARAL PINTO ao supostamente
violar a intimidade das supostas vítimas pesquisando em sistema de
informação ou banco de dados da Administração Pública os seus
endereços para ventilá-los de modo ameaçador em sede de Pedido de
Providências perante a Corregedoria Geral de Justiça contra atos da 3ª
Vara do Tribunal do Juri";

RESOLVE:

INSTAURAR o competente Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000484-5 que visa acompanhar e fiscalizar "A regularidade
da tramitação das apurações solicitadas por este órgão de Controle
Externo às instituições mencionadas às fls. 51 da Notícia de Fato nº
01.2022.00000085-0 relativas aos fatos narrados no PEDIDO DE
PROVIDÊNCIAS do Processo nº 0002050-07.2021.2.00.0804 (PJE)".

Outrossim, DETERMINO

1 – Ao agente de apoio para proceder ao tombamento e os registros
necessários, bem como a operacional ização das medidas
determinadas.

2 - Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Manaus, 11 de julho de 2022

GEORGE PESTANA VIEIRA
Promotor de Justiça

Procedimento Preparatório instaurado com a finalidade de apurar
negligência e abandono familiar da pessoa idosa V.D.S.A. (79 anos).
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Portaria de instauração nº 2022/0000037246

Inquérito Civil nº 170.2022.000030

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça de Manaquiri-AM, no exercício de
 suas atribuições constitucionais e legais, ex vi dos artigos 127, caput, e
129, inciso VI, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93, da Lei Complementar Estadual nº 11/93
e, ainda:

CONSIDERANDO as Resoluções nº 023/2007, do Conselho Nacional
do Ministério Público, e nº 006/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público do Amazonas, que disciplinam a instauração e
tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO em algumas escolas das zonas urbanas e rural do
município de Manaquiri as aulas ainda não iniciaram, embora o ano
letivo já esteja em curso;

CONSIDERANDO a ausência de informações por parte da Secretaria
Municipal de Educação acerca do início do ano letivo nas escolas, bem
como das demais informações solicitadas por intermédio do Ofício nº
2022/0000033062, todas de atribuição de seu ofício;

CONSIDERANDO a necessidade de fazer valer os dispositivos da Lei
nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de modo a
assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos
pela legislação;

CONSIDERANDO o prejuízo à formação escolar básica dos alunos da
rede pública municipal de ensino, em notória violação ao direito
fundamental à educação (art. 6º; e art. 205, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente, da educação e de outros
direitos difusos e coletivos,

RESOLVO:

INSTAURAR o presente Inquérito Civil com a finalidade de apurar a
ausência do início do ano letivo nas escolas das zonas urbana e rural
do Município de Manaquiri-AM no ano de 2022, bem como a omissão
do Secretário Municipal de Educação em prestar informações de seu
ofício, figurando como interessado o MUNICÍPIO DE MANAQUIRI;

DETERMINAR as seguintes providências:

1) Publique-se no DOMPE a presente Portaria, nos termos do artigo 31
e seguintes da Resolução 006/2015/CSMP, procedendo a todas as
formalidades de praxe;

2) Requisitar do MUNICÍPIO DE MANAQUIRI as informações
demandadas através do Ofício nº 2022/0000033062, constante do
Procedimento Administrativo nº 170.2022.000005, até a presente data
não respondidas pela Secretaria Municipal de Educação, no prazo de
10 dias;

4) Notificar o Secretário Municipal de Educação Rogério Guilherme
Soares da Silva para comparecer à Promotoria de Justiça no dia
17/05/2022 para prestar os devidos esclarecimentos;

5) Designar Promotor de Justiça Flávio Mota Morais Silveira como
presidente deste Inquérito Civil, nos termos da Resolução nº 006/2015-
CSMP e a servidora Déborah Simões Brito para

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2022/0000037246 secretariar os trabalhos;

6) REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MANAQUIRI, em
Manaquiri-AM, data da assinatura digital.

FLÁVIO MOTA MORAIS SILVEIRA
Promotor de Justiça

Portaria nº. 2022/0000048210.01PROM_PRF
Procedimento Administrativo nº.121.2021.000027

Interessado: MPE - Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo/Am
Noticiado: HOSPITAL GERAL ERALDO NEVES FALCÃO

Objeto: f iscal ização/acompanhamento acerca da gestão e
administração do Hospital Municipal Eraldo Neves Falcão, em
funcionamento neste Município de Presidente Figueiredo/AM, quanto a
regularidade dos serviços e do atendimento eficiente da demanda
apresentada, até a divulgada construção do Novo Hospital Municipal.

Presidente Figueiredo/Am, 01/06/2022
Karla Cristina da Silva Sousa
Promotora de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 010.2022.01PROM_PFG

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 4.032/2022-CPL/MP/PGJ
PROCESSO SEI N.º 2022.002389

OBJETO: Formação de registro de preços para atender à futura
demanda de serviços gráficos e confecção de materiais personalizados
com fornecimento total da matéria-prima necessária para sua
confecção, para atender à demanda da Procuradoria-Geral de Justiça/
Ministério Público do Estado do Amazonas, por um período de 12
(doze) meses., descritos e qualificados conforme as especificações e as
condições constantes deste Edital e seus anexos.

ABERTURA: A licitação anteriormente agendada para o dia 26/07/2022,
às 10h. (horário de Brasília), fica remarcada para o dia 29/07/2022, no
mesmo horário.

ENTREGA DAS PROPOSTAS: a partir de 18/07/2022.

LOCAL: Por ta l  de Compras do Governo Federal  no s i te
ht tps: / /www.comprasgovernamenta is .gov.br / .
UASG: 925849 – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA AM.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento /
impugnações deverão ser dirigidos à COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO pelos telefones (92) 3655-0743 (Whatsapp Business) ou
pelo e-mail institucional licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 15 de julho de 2022.

Edson Frederico Lima Paes Barreto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 160/2022 – DOMPE, Ed. 2409, de 13.07.2022
Matrícula n.º 001.042-1A

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 4.034/2022-CPL/MP/PGJ
PROCESSO SEI N.º 2022.011197

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços em agenciamento de viagens, compreendendo reserva,
emissão, marcação e remarcação de bilhetes de passagens aéreas
nacionais e internacionais, para atendimento das necessidades do
Ministério Público do Estado do Amazonas/Procuradoria-Geral de
Justiça.

ABERTURA: 1.º/08/2022, às 10h. (horário de Brasília).

ENTREGA DAS PROPOSTAS: a partir de 19/07/2022.

LOCAL: Por ta l  de Compras do Governo Federal  no s i te
ht tps: / /www.comprasgovernamenta is .gov.br / .
UASG: 925849 – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA AM.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento /
impugnações deverão ser dirigidos à COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO pelo telefone (92) 3655-0743 (Whatsapp Business) ou pelo
e-mail institucional licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 15 de julho de 2022.

Edson Frederico Lima Paes Barreto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 160/2022 – DOMPE, Ed. 2409, de 13.07.2021
Matrícula n.º 001.042-1A

AVISO DE LICITAÇÃO

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ Nº 075/2018, de 10.05.2018, que
institui a redução da jornada de trabalho à servidora mãe nutriz, no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas – MPAM;

C O N S I D E R A N D O  o  D e s p a c h o  N º  5 8 0 . 2 0 2 2 . 0 5 A J -
S U B A D M . 0 8 4 3 0 3 7 . 2 0 2 2 . 0 1 0 8 6 3 ;

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI n.º 2022.010863;

RESOLVE:

CONCEDER a redução da jornada de trabalho à servidora mãe nutriz
INGRID MISCOW DA CRUZ PAYÃO, AGENTE TÉCNICO-JURÍDICO,
para 4 (quatro) horas diárias, no período PERÍODO de 12/07/2022 até o
dia 28/11/2023.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus, 15 de julho de
2022.

(assinado eletronicamente)
Dmes Brito de Souza
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 460/2022/DRH

Interessado: Patrícia Farias dos Santos Linhares
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2022, originalmente previstas
para o período de 05/07/2022 a 14/07/2022, para fruição no período de
03/11/2022 a 12/11/2022.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 167251/2022

Interessado: Rodrigo Augusto Melo de Carvalho
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe, no período de
22/11/2022 a 25/11/2022, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2017, perfazendo o
total de 4 dia(s) de dispensa.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 167581/2022

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

EXTRATO Nº 38.2022.DCCON.0859538.2022.003061

Processo: 2022.003061.

Especie: Termo de Cessao de Servidor n. 019/2022 - MP/PGJ.

Objeto: Disciplinar a cessão dos seguintes servidores pertencentes ao
quadro efetivo da Prefeitura Municipal de Alvarães/AM, bem como o
reembolso das despesas com pagamento de vencimentos, salários,
vantagens, encargos sociais, previdenciários e demais despesas dos
servidores cedidos, que serão designados exclusivamente para
desempenhar suas funções nas Promotorias de Justiça da comarca de
Alvarães/AM: 1) EDLA CUNHA DA SILVA (Auxiliar Administrativo); 2)
MARIA DE OLIVEIRA LUZ (Auxiliar de Serviços Gerais).

Fundamento Legal: Lei Federal no 14.133/2021, Lei Complementar
Federal no 101/2000, Lei 011/1993 (Lei Organica do Ministerio Publico
do Estado do Amazonas), Lei no 1762/86 e alteracoes (Estatuto dos
Servidores Publicos do Estado do Amazonas), Lei n. 3.960/2013
(Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo Disciplinar
para os servidores administrativos da PGJ/AM) e demais legislacoes
municipais aplicaveis ao objeto do termo.

Vigencia: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 20
de junho de 2022 a 20 de junho de 2024.

Valor: R$ 120.889,40.

Cedente: Prefeitura Municipal de Alvarães/AM.

Cessionário: Ministerio Publico do Estado do Amazonas, por intermedio
da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Amazonas.

Signatarios: Exmo. Sr. GÉBER MAFRA ROCHA (Subprocurador-Geral
de Justica para Assuntos Administrativos) e o Exmo. Sr. LUCENILDO
DE SOUZA MACEDO (Prefeito Municipal de Alvarães/AM).

EXTRATO DE CONVÊNIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Data da Assinatura: 15.07.2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justica para Assuntos Administrativos

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
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Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho
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Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma

José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
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